
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU
AVISO

AVISO DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL Nº 111/2022/GECOMP/SESAU/RO
(Caráter emergencial - Art. 75,VIII, da lei 14.133/2021)
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU
Processo Eletrônico (SEI): 0053.069351/2022-33
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de jardinagem e limpeza de caixa
d'água em caráter emergencial de forma con�nua, por um período de 1 (um) ano para atender ao CENTRO
DE MEDICINA TROPICAL DE RONDÔNIA - CEMETRON. PRAZO PARA RECEBIMENTO DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS: até o dia 02/01/2023 às 14h00min (horário de Brasília – DF), e até às
13h00min (horário local). Este Aviso, SAMS e o Termo de Referência foram publicados na íntegra e podem ser
consultados no site:  www.rondonia.ro.gov.br/sesau. Os documentos de habilitação e proposta deverão ser
enviados exclusivamente via correio eletrônico, e-mail: cotacao.nap.sesau@gmail.com até a data e horário es�pulados
na forma prevista neste aviso. Maiores informações e esclarecimentos sobre o referida CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL
serão prestados pelo Núcleo de Análise Processual, na Secretaria de Estado da Saúde através do e-mail
nap.gad.sesau@gmail.com ou pelo Telefone: (069) 3216-7214. Publique-se. Porto Velho/RO, 28 de dezembro de
2022. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU-RO.
 

LUIS CLODOALDO CAVALCANTE NETO

Gerente Administra�vo - GAD/SESAU/RO

Documento assinado eletronicamente por LUIS CLODOALDO CAVALCANTE NETO, Gerente, em
28/12/2022, às 13:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus
§§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Wender Sa�ro Morais de Mendonça, Chefe de Núcleo, em
28/12/2022, às 13:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus
§§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0034739699 e o código CRC 8830C42F.

Referência: Caso responda este(a) Aviso, indicar expressamente o Processo nº 0053.069351/2022-33 SEI nº 0034739699

http://www.rondonia.ro.gov.br/sesau
mailto:supel.omega@gmail.com
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU
SAMS

                   

 

Órgão Requisitante: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia - CEMETROM - SESAU/RO Nº. Processo: 0053.069351/2022-33

Fonte de Recurso:

 
0100 /0110

/0300/0310/0213/0613/0209/0609
 

Programa A�vidade: 17.012.10.302.2034.4009 Elemento Despesa: 33.90.39

Exposição de Mo�vo:
 

 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de jardinagem e limpeza de caixa d'água em
caráter emergencial de forma con�nua, por um período de 1 (um) ano para atender ao CENTRO DE
MEDICINA TROPICAL DE RONDÔNIA - CEMETRON.
 

Referente documento:
 

Memorando 42 (0030809399) 
Estudo Técnico (0032166411)

 

Item Descrição UNID QUANTIDADE PERIOCIDADE VALOR UNIT.
(R$)

VALOR MENSAL
(R$)

 TOTAL DO VALOR
POR 1 ANO (R$)

01

 
Limpeza e higienização das caixas d'água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las.
Apresentar comprovação do procedimento.
 

UND 4,00
A cada 4 (quatro)

meses    

02

 
Limpeza e higienização do reservatório metálico �po taça, remover a lama depositada e
desinfetá-las. Apresentar comprovação do procedimento. Necessita montagem de andaimes do
�po torre conforme especificado no item disponível no Sistema de Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civil, conforme Relatório (0031571616).
 

UND 1,00
A cada 4 (quatro)

meses    

03

 
Serviço de capina e roçada, re�rar de toda área externa plantas desnecessárias, cortar grama e
podar árvores que estejam impedindo a passagem de pessoas. Observando que na área após a
cerca deverá ser realizada a roçagem com mínimo de 1 metro.
 

M² 10.533,82 Mensal    

 



Carimbo do CNPJ/CPF-ME:    
 
 
 
 
 
 
 
                             

 

 

 

                                                                                       
 

Local:
 
 
 

Responsável pela cotação da Empresa:
 
 
 

Valor da Proposta:
R$
 
 

Data:
 
 
 

Fone:
 
 
 

Validade Proposta: 
60 (sessenta) dias
 
 

Banco:
 
 
Agência:
 
 
C/C:
 
 

Assinatura:
 
 
 
 
 
 
 
 

Prazo de Entrega:
 
 
 
 
 
 
 
 

A empresa vencedora deverá apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos:

CERTIDÕES NEGATIVAS junto ao INSS, FGTS, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO/TRIBUTOS FEDERAIS, TRIBUTOS ESTADUAIS E TRIBUTOS MUNICIPAIS devendo mantê-las em regularidade até o final do contrato. (Arts. 68, 69 e 70 da Lei
14.133/2021).

 

 

 

Porto Velho, 13 de Dezembro de 2022.

Elaborador:

LEIDIANE CARDOSO CAVALCANTE BARRETO

Assessor - GECOMP/GAD/SESAU

 

Revisor:

LUCAS GABRIEL DE OLIVEIRA

Gerente de Compras - SESAU/GECOMP

 

Revisor Técnico:

UNIDADE CENTRO DE MEDICINA TROPICAL DE RONDONIA - CEMETRON

 

 

Na Forma do que dispõe o Ar�go 47º da Lei nº 14.133/2021, Aprovo e Autorizo a presente SAMS e Anexos, declaro e dou fé destes.

 

(Assinado Eletronicamente)

MICHELLE DAHIANE DUTRA



Secretária de Estado da Saúde de Rondônia

SESAU/RO

Documento assinado eletronicamente por Gissele Ma�a Mendonca Amaral, Assessor(a), em 14/12/2022, às 16:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por PAMELA PAOLA CARNEIRO LOPES, Diretor(a), em 14/12/2022, às 18:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Neurisvania Soares, Técnico, em 15/12/2022, às 11:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de
5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Aucy Kelsen Gomes Magalhaes, Gerente, em 15/12/2022, às 11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto
nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por LUIS CLODOALDO CAVALCANTE NETO, Gerente, em 15/12/2022, às 16:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Leidiane Cardoso Cavalcante Barreto, Assessor(a), em 15/12/2022, às 16:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MICHELLE DAHIANE DUTRA, Secretário(a) Execu�vo(a), em 16/12/2022, às 15:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e
2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0034379823 e o código CRC 43F17308.

Referência: Caso responda este(a) SAMS, indicar expressamente o Processo nº 0053.069351/2022-33 SEI nº 0034379823

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU
TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia - SESAU/RO.

Requisitante: Centro de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON

 

2. DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de jardinagem e limpeza de caixa d'água em caráter emergencial de forma con�nua, por um período de 1 (um)
ano para atender ao CENTRO DE MEDICINA TROPICAL DE RONDÔNIA - CEMETRON.

3. DOS QUANTITATIVOS/ CRITÉRIO DE MEDIÇÃO:

 

LIMPEZA DOS RESERVATÓRIOS A CADA 04 (QUATRO) MESES:

 

Os reservatórios superior e inferior (cisterna) do Centro de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON deverão ser limpos e desinfetados conforme orientação da Gerência
Administra�va da unidade e da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), de acordo com a tabela abaixo:

 

ITEM  UND Quan�dade Periodicidade

01
Limpeza e higienização das caixas d'água dos prédios, remover
a lama depositada e desinfetá-las. Apresentar comprovação do

procedimento.
und 4,00 A cada 4 (quatro) meses

02

Limpeza e higienização do reservatório metálico �po taça,
remover a lama depositada e desinfetá-las. Apresentar

comprovação do procedimento. Necessita montagem de
andaimes do �po torre conforme especificado no item

disponível no Sistema de Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil, conforme Relatório

(0031571616).

und 1,00 A cada 4 (quatro) meses

03 Serviço de capina e roçada, re�rar de toda área externa
plantas desnecessárias, cortar grama e podar árvores que

estejam impedindo a passagem de pessoas. Observando que

m² 10.533,82 Mensal



na área após a cerca deverá ser realizada a roçagem com
mínimo de 1 metro.

                                                                                                                                                                                                                                                                                     Fonte: Estudo Técnico (0032166411)

Os serviços serão contratados com base na Área Física a ser limpa, estabelecendo-se uma es�ma�va do custo por metro quadrado, observadas a peculiaridade, a produ�vidade,
a periodicidade e a frequência de cada �po de serviço e das condições do local, objeto da contratação.

3.1.        Das Medidas de Segurança:

A execução dos serviços deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas rela�vas à proteção dos trabalhadores e de pessoas ligadas à a�vidade da contratada,
observadas as leis em vigor. Deverão ser observados todos os requisitos de segurança concernente a realização do serviço a fim de prevenir os trabalhadores e demais envolvidos, direta ou
indiretamente, quanto a prováveis acidentes de trabalho, além de zelar pela segurança dos transeuntes, mediante a presença/aproximação destes.

 

LIMPEZA DO RESERVATÓRIO METÁLICO TIPO TAÇA.

Considerando a necessidade de realização de limpeza do reservatório metálico �po taça, responsável pela distribuição no CEMETRON, considerando toda a complexidade
para adequação da escada de acesso ao mesmo e considerando a necessidade de contratação de serviços, via Contrapar�da das I.E.S, foi recomendado, como solução temporária para a
realização da limpeza, o aluguel e montagem de andaimes do �po torre conforme especificado no item disponível no Sistema de Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção
Civil, conforme Relatório (0031571616).

 

4. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

Considerando que esta Unidade Hospitalar necessita dar con�nuidade na prestação dos serviços de jardinagens e limpeza de caixa d'água, de forma con�nua e ininterrupta,
obje�vando assim a proteção dos pacientes, acompanhantes, visitantes, funcionários e ao patrimônio público, é que tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação dos
serviços mencionados acima.

A prestação dos serviços de jardinagem e limpeza de caixa d'água são imprescindíveis para manter o bom funcionamento deste nosocômio, garan�ndo a con�nuidade da
prestação de serviços necessários, de forma que sua interrupção compromete a prestação dos serviços públicos e o cumprimento da missão ins�tucional.

Considerando que conforme o processo licitatório (0036.102411/2021-64) que iria subsidiar a contratação para Prestação de Serviços de Higienização e Limpeza Hospitalar,
Laboratorial e Ambulatorial [...] com a disponibilização de mão de obra, para atender as necessidades do Centro de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON . Onde o mesmo, não foi
concluído em tempo hábil, sendo a prestação do serviço de limpeza contemplada através de contratação direta (0053.561703/2021-27). Mister salientar que está em andamento o Processo
SEI 0053.505372/2021-45 (Licitatório, jardinagem e limpeza de caixa d'água).

Considerando, o memorando (0021327670):

"controle integrado de pragas (desinse�zação, desra�zação e descupinização), jardinagem, plan�o e poda/corte de grama, coleta externa de resíduos e limpeza de caixas d’água, por serem estes prestados por
empresas especializadas, com licenças e alvarás de funcionamento específicos"; - conforme o CADTERC/SP - Manual de Limpeza Hospitalar."

O controle de pragas é importante em qualquer lugar. Os insetos e animais são vetores de doença e carregam sujeiras vindas de locais diversos, causando contaminação.
Entretanto, os hospitais devem ter uma atenção especial pois as pragas urbanas podem causar problemas sérios para pessoas já fragilizadas que se encontram nestes locais.

Os ambientes hospitalares recebem todos os dias um grande fluxo de pacientes, visitantes e funcionários. Essa movimentação causa também a vinda de micro-organismos que
podem trazer contaminação para o ambiente, transportando bactérias e fungos em seus corpos.

Considera-se Prestação de Serviços de Jardinagem e limpeza de caixa d'água, asseio e conservação, as a�vidades que visam obter as condições adequadas de salubridade e
higiene, com o fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos em conformidade com os requisitos e condições previamente estabelecidos neste Estudo Técnico.

O pedido se prende ao fato que o Centro de Medicina Tropical do Estado de Rondônia - CEMETRON, não possui em seu quadro de servidores profissional para este fim, por
isso, a necessidade da contratação de empresa do ramo, e ainda, não dispõe de ferramentas e equipamentos adequados para executar os serviços necessários para realizar a manutenção do
ambiente externo.



                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

Nesse contexto e considerando que a contratação dar-se-á na modalidade de dispensa de licitação, conforme os termos do ar�go 75,VIII, da lei 14.133/2021, diante da
emergência demonstrada:

Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos
serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência
ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso;

Diante do exposto, jus�fica-se a Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de jardinagem e limpeza de caixa d'água, em caráter emergencial, de forma
con�nua, por um período de 1 (um) ano para atender ao CENTRO DE MEDICINA TROPICAL DE RONDÔNIA - CEMETRON.

 

5. DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO

5.1. Do local e forma de realização do serviço:

A Contratada deverá realizar os serviços no âmbito das dependências da unidade CEMETRON, devendo fornecer materiais, insumos, equipamentos, atender todos os
procedimentos elencados anteriormente, mão de obra que lhe é inerente, inclusive com o custeio de todos os encargos sociais, os quais deverão ser comprovados quando solicitados,
conforme endereços abaixo:

*Centro de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON: Av. Guaporé, 415 - Bairro Lagoa - CEP: 76.812-329 - Porto Velho/RO.

5.2. Vigência Contratual:

5.2.1. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano , a par�r da úl�ma assinatura contratual, sendo esse prazo improrrogável.

5.3. Prazo para Início da Execução dos Serviços:

5.3.1. O prazo para início dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da úl�ma assinatura contratual.

5.4. Garan�a dos Serviços:

Os serviços de manutenção corre�va deverão ter garan�a de no mínimo 03 (três) meses.

Se houver alguma sujidade da água referente a Limpeza, a empresa terá que refazer a limpeza da caixa d´agua.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Em atenção a Informação 2511 SESAU-NPPS (0030949091), informamos que a despesa requerida poderá ser programada conforme informação abaixo:

 

DESCRIÇÃO DA DESPESA

Prestação de serviço de jardinagem e limpeza de caixa d'água, de forma con�nua, por um período de 1 (um) ano ou até conclusão do procedimento licitatório ID 0053.505372/2021-45.

Resposta ao: Memorando 555 (0030905339).

 



PROGRAMA DE TRABALHO UNIDADE ATENDIDA FONTE DE RECURSO NATUREZA DA
DESPESA

 

17.012.10.302.2034.4009 - ASSEGURAR ATENDIMENTO
EM SAÚDE NAS UNIDADES HOSPITALARES

 
 

Centro de Medicina Tropical de
Rondônia - CEMETRON

0100 - Recursos do Tesouro - Exercício Corrente (Recursos Ordinários)
 

0110 - Recursos do Tesouro - Exercício Corrente (Recursos para Apoio das Ações e
Serviços de Saúde)

 
0300 - Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores (Recursos Ordinários)

 
0310 - Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores (Recursos para Apoio das Ações e

Serviços de Saúde)
 

0213 - Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente (Cota-parte da Compensação
Financeira dos Recursos Hídricos)

 
0613 - Recursos de Outras Fontes - Exercícios Anteriores (Cota-parte da

Compensação Financeira dos Recursos Hídricos)
 

0209 - Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente (Recursos do Sistema Único de
Saúde)

 
0609 - Recursos de Outras Fontes - Exercícios Anteriores (Recursos do Sistema Único

de Saúde - SUS)

3.3.90.39 - Outros
Serviços de

Terceiros - PJ
 

 

7. DO PAGAMENTO

O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal acompanhada das devidas requisições que deram origem ao fornecimento, emi�da em 02 (duas) vias
pela contratada, devendo conter no corpo da mesma:

a) A descrição do objeto;

b) O número do Processo Administra�vo, número da Conta Bancária da empresa vencedora da Dispensa de Licitação.

No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exa�dão ou documentação, a Administração Pública poderá pagar apenas a parcela não controver�da no
prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da empresa de representar para cobrança, as partes controver�das com devidas jus�fica�vas, nestes casos, a Administração Pública terá o
prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a par�r do recebimento, para efetuar análise e pagamento devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 115 da Lei nº 14.133 de
2021.

 O prazo para pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada pela Administração será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento)
ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;



N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

 

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o
pagamento a ser contado a par�r de data da reapresentação do mesmo.

Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que
considerar indevida.

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

A administração não pagará, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não ins�tuições financeiras, à exceção de determinações
judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada. 

É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (FGTS), com o
Ins�tuto Nacional do Seguro Social (INSS), e Cer�dão Nega�va da Receita Estadual – SEFIN, Cer�dão Nega�va Municipal e Cer�dão Nega�va Federal, Cer�dão Trabalhista, podendo ser
verificadas nos sí�os eletrônicos.

O pagamento obedecerá ao disposto no Decreto Estadual 16.901 de 09 de julho de 2012, independente da transcrição.

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

É vedada a subcontratação, cessão e transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da Contratada.

9. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

9.1. Fica vedada a par�cipação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, tendo em vista o objeto da licitação não é de grande porte, complexo tecnicamente, e tampouco
operacionalmente inviável de ser executado por apenas uma empresa, portanto, não é o caso da aplicação do art. 18, inciso IX, da Lei Federal nº 14.133/21.

9.2. A ausência de consórcio não trará prejuízos à compe��vidade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admi�da quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Qualificação Técnica

Para fins de aferimento da qualificação técnica, as empresas interessadas em par�cipar do certame, deverão apresentar atestado de capacidade técnica, (declaração ou
cer�dão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento em contrato per�nente e compa�vel com o objeto da licitação, observando-se para
tanto o disposto na Orientação Técnica 01/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017.

I - Até 80.000,00 (oitenta mil reais) - fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica;

10.2. Habilitação Jurídica

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da auten�cidade no sí�o h�p://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

http://www.rondonia.ro.gov.br/supel/institucional/legislacao/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cer�dão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;

f) No caso de coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Ap�dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n° 7.775, de 2012.

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa �sica, nos termos da Instrução Norma�va
RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a a�vidade assim o exigir.

Os documentos acima deverão estar acompanhados da úl�ma alteração ou da consolidação respec�va.

10.3. Qualificação Econômico Financeira 

Cer�dão Nega�va de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e falência) emi�da pelo órgão competente, expedida nos úl�mos 90
(noventa) dias caso não conste o prazo de validade:

Na hipótese de apresentação de Cer�dão Posi�va de recuperação judicial, a secretária poderá verificar se a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo
juízo, conforme determina o art. 58 da Lei 11.101/2005;

Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade
econômica.

Declaração que a empresa não emprega menor de 18 anos, conforme disposto no inciso 33 do art. 7º da Cons�tuição Federal;

10.4. Regularidade Fiscal 

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel
com o objeto contratual.

b) Cer�dão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admi�da comprovação também, por
meio de “cer�dão posi�va com efeito de nega�vo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Cer�dão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admi�da comprovação também, por meio de “cer�dão posi�va com efeito de nega�vo”, diante da existência de
débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c.1) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto. O licitante deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

d) Cer�dão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admi�da comprovação também, por meio de “cer�dão posi�va com efeito de nega�vo”, diante da existência
de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Cer�dão de Regularidade do FGTS, admi�da comprovação também, por meio de “cer�dão posi�va com efeito de nega�vo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;

f) Cer�dão de Regularidade de Débito - CND, rela�va às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Ins�tuto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admi�da comprovação
também, por meio de “cer�dão posi�va com efeito de nega�vo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

10.5. Regularização Trabalhista

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm


Cer�dão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, admi�da comprovação também, por meio de
“cer�dão posi�va com efeito de nega�vo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

11. DECLARAÇÕES

12.1. Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Cons�tuição Federal

12.1.1. As empresas par�cipantes do certame deverão apresentar deverão apresentar declaração de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14 anos, conforme disposto no inciso 33 do art. 7º da Cons�tuição Federal.

12.2. Declaração de Cumprimento do disposto do Art. 12 da Cons�tuição Estadual

12.2.1. As empresas par�cipantes do certame deverão apresentar deverão apresentar Declaração de que o representante da empresa não é servidor público, nos termos do art.
12 da Cons�tuição Estadual.

12.3. Da Declaração de Vistoria Técnica

12.3.1. A Vistoria Técnica será faculta�va, a finalidade é obter uma melhor visualização do cenário futuro quando da execução dos serviços e ainda para que os interessados
possa subsidiar suas informações quando da elaboração de suas planilhas de custos. A vistoria poderá ser realizada qualquer dia ú�l, nos locais da prestação dos serviços, até o úl�mo dia ú�l
que anteceder ao dia marcado para a abertura do Processo Licitatório (primeiro dia ú�l anterior ao da abertura da licitação);

12.3.2. O interessado(a) deverá comparecer na Direção da Unidade, horários: das 7:30h ás 13:30h, para o devido agendamento de Visita.

12.3.3. As empresas par�cipantes da licitação deverão apresentar declaração de ciência, quanto ao conhecimento das condições dos equipamentos e execução dos serviços,
não sendo aceito quaisquer ques�onamentos futuro referente a dificuldades técnicas na realização dos serviços.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES 

12.1. Da Contratante

12.1.1. Promover através da comissão nomeada, o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos produtos sob os aspectos quan�ta�vo e qualita�vo, anotando as falhas detectadas
e comunicando a CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corre�vas por parte daquela;

12.1.2. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

12.1.3. Garan�r o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho do objeto desta contratação;

12.1.4. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

12.2. Da Contratada/Fornecedor

12.2.1. Além das exigidas em Lei 14.133/2021, deverá:

12.2.1.1. Responder pela fidelidade e legi�midade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

12.2.1.2. Emi�r e encaminhar Nota Fiscal do Material devidamente preenchida;

12.2.1.3. Responsabilizar-se pela subs�tuição do produto entregue, impossibilitado de uso devido, perda ou deterioração de suas caracterís�cas, devendo ser trocados no prazo máximo
a ser determinado pelo setor competente, contados a par�r de comunicação formal do responsável. O ônus de todas as despesas decorrentes da efe�vação da troca será da Contratada;

12.2.1.4. A licitante vencedora obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

12.2.1.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto ou de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato por parte da Contratada.

12.2.1.6. Zelar pela perfeita execução do fornecimento, devendo as falhas que por ventura venham a ocorrer serem sanadas no prazo máximo de 10 (dez) dias uteis.

12.2.1.7. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento.



12.2.1.8. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento objeto do registro;

12.2.1.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à CONTRATANTE,
devendo efetuar os respec�vos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.

12.2.1.10. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos e quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto;

12.2.1.11. Fornecer o equipamento de proteção individual - EPI.

13. SANÇÕES 

13.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/21, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garan�da a prévia e ampla
defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida.

13.2. Se a adjudicatária recusar-se a re�rar o instrumento contratual injus�ficadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garan�da a prévia e
ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado.

13.3. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Rondônia e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital
e no contrato e das demais cominações legais, garan�do o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não man�ver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

13.4.1. As sanções descritas no item 8.3, também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido sem jus�fica�va ou com jus�fica�va recusada pela administração pública.

13.5. As sanções serão registradas e publicadas no SICAF e Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP.

13.6. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automa�camente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a
contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua in�mação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo,
não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garan�a. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida a�va,
podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

13.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à
Administração.

13.8. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

13.9. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emi�da por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significa�vos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada,



após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significa�vo.

13.10. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração come�da e prejuízos
causados à administração ou a terceiros.

13.11. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas,
não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

TABELA 1

 

Item Descrição da infração Grau Multa*

01 Permi�r situação que crie a possibilidade ou cause dano �sico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência. 06 4,0% por dia

02 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, por ocorrência. 06 4,0% por dia

03 Recusar-se a entregar os produtos determinado s pela fiscalização, sem mo�vo jus�ficado, por ocorrência. 04 1,6% por dia

04 Realizar entrega incompleta, palia�vo subs�tu�vo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição
complementar, por ocorrência. 02 0,4% por dia

05 Fornecer informação pérfida quanto ao objeto ou subs�tuição de material, por ocorrência. 02 0,4% por dia

Para os itens a seguir, deixar de:

06 Efetuar reposição dos produtos danificados, por mo�vo e por dia. 04 1,6% por dia

07 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente no�ficada pela fiscalização, por ocorrência. 03 0,8% por dia

08 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por ocorrência. 03 0,8% por dia

09 Iniciar a entrega dos produtos nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos no Termo de Referência, por
ocorrência. 02 0,4% por dia

10 Manter a documentação de habilitação atualizada, por item, por ocorrência. 01 0,2% por dia

13.12. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respec�vo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.13. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

13.14. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

13.15. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos,
devidos e formalmente jus�ficados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

13.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.17. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

13.18. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior,
as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações defini�vas por pra�carem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.



14. DA ESTIMATIVA DA DESPESA

O valor es�mado para a pretensa contratação será determinado pela pesquisa de preços que será efetuada pelo Núcleo de Análise Processual - NAP/SESAU desta Secretaria de
Estado da Saúde- SESAU/RO.

 

15. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

Cumprir as norma�vas con�das no Decreto Estadual nº 21.264 (de 20/09/2016), que Dispõe sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito
do Estado de Rondônia, conforme disposto no caput, do ar�go 5º, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de Abril de 2021 e dá outras providências.

Adotar as prá�cas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, todas de acordo com o art. 6º da Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de
2010.

 

16. DO REAJUSTE DE PREÇOS

Durante a vigência do Contrato, os preços serão irreajustáveis.

 

17. DAS PROPOSTAS

17.1. As propostas deverão ser elaboradas de acordo com a Solicitação e Aquisição de Materiais/Serviços, sendo que o Julgamento será pelo Menor Valor Global, permi�ndo assim a
obtenção da proposta mais vantajosa para Administração;

17.2. Na proposta deverá constar o preço unitário e total para cada item, expressos em moeda corrente nacional, nele incluídas todas as despesas com confecção, impostos, taxas,
seguro, frete e embalagem, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venha ocorrer.

 

18. DAS CONDIÇÕES GERAIS

18.1. Serviço ofertado pela CONTRATADA deverá atender ás exigências de qualidade, observados os padrões e normas preconizados pelos órgãos competentes de controle de
qualidade industrial – ABNT, INMETRO, etc; atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições con�das no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

18.2. Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente;

18.3. Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostas por este Termo de Referência.

18.4. A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quan�dades inicialmente previstas respeitando os limites do ar�go 124 da Lei Federal 14.133/21 e suas
alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) Contratada (s), diante de necessidade comprovada da Administração.

18.5. Esse termo de referência encontra-se em harmonia com o Decreto nº 21.264 de 20 de setembro de 2016, que dispõe sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento
Estadual Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia.

18.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

18.7. Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referência e seus anexos, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto
dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal 14.133/21, aplicando-se paralelamente, quando for o caso,
suple�vamente, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.

Será eleito o foro da Comarca de Porto Velho/RO, com expressa renúncia de qualquer outro, para dirimir os possíveis li�gios que decorram do presente procedimento.

 

Porto Velho/RO, 13 de Dezembro de 2022.
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